
LEI nº 4.275, de 15 de julho de 2009

ANEXO II - RISCOS FISCAIS

LRF, Art. 4°, § 3°
RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS

Descrição Descrição

Passivos Contingentes

Dívida Pública

Outros Riscos Orçamentários

FONTE: SEFAZ, Procuradoria Jurídica, órgãos da Administração Indireta e Câmara Municipal de Contagem

Tratam-se de passivos cuja execução depende de fatores imprevisíveis como os 
resultados de ações judiciais trabalhistas e fiscais. Existem demandas em tramitação que 
no médio e longo prazo trarão impacto nos cofres públicos, porém a incerteza do 
resultado de tais demandas e sua repercussão nas finanças municipais leva a estimativa 
do montante ser imprecisa e de difícil mensuração.
Quanto ao estoque da dívida pública, este pode-se considerar que esteja controlado e 
sua parcela exigível no curto prazo encontra-se prevista no orçamento, na Gestão da 
Dívida.

A princípio tratam-se de riscos de difícil previsão e mensuração, pois podem ser 
originados de vários fatores tanto internos e externos quanto conjunturais e estruturais 
da economia. Estes poderão ser melhor avaliados conforme a demanda e no decorrer do 
ano em questão. Para o enfrentamento de tais demandas, prevê-se a abertura de créditos 
adicionais a partir da Reserva de Contingência e do cancelamento de dotações de 
despesas discricionárias.


	ANEXO DE RISCOS FISCAIS

